
AgInt nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 44246 - BA (2022/0340813-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MANOEL DE ALMEIDA PASSOS FILHO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS REBOUÇAS LINS - DF018950

MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA - SP016534
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. PRECEDENTES.
1.        Não é cabível o ajuizamento de reclamação em face de acórdão de tribunal de segundo 
grau que efetua novo julgamento de embargos de declaração e, supostamente, permanece omisso.
Nesse sentido: AgInt nos EDcl na Rcl n. 32.703/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021; AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.613/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 
15/6/2022; AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.514/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 6/9/2022; AgInt na Rcl n. 42.381/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022.
2. Cumpre esclarecer que a decisão agravada possui fundamentação adequada acerca do não 
cabimento de reclamação em face de acórdão de tribunal de segundo grau que efetua novo 
julgamento de embargos de declaração e, supostamente, permanece omisso. O alegado conflito 
entre a orientação da Primeira Seção/STJ e o disposto no art. 988 do CPC não configura 
contradição. Na verdade, a pretensão da reclamante (ora agravante) é utilizar a reclamação como 
sucedâneo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte.
3.        Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
Brasília, 20 de junho de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 44.246 - BA (2022/0340813-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MANOEL DE ALMEIDA PASSOS FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS REBOUÇAS LINS  - DF018950 
   MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA  - SP016534 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 2.153/2.159) apresentado contra decisão monocrática 

que indeferiu liminarmente a inicial da reclamação.

A agravante aduz, em suma, que:

O suso transcrito dispositivo legal torna evidente a convivência entre o 
ajuizamento de uma reclamação e a interposição de qualquer recurso, seja este 
especial ou não, o que, convenhamos, o esgotamento da instância ordinária – com 
a interposição do recurso próprio e cabível – é uma exigência tanto do disposto na 
parte in fine do inciso II, §5º, artigo 988 do CPC/2015 1 quanto da jurisprudência 
desse e. STJ, tornando-se contraditória a rivalização entre estes dois dispositivos 
legais, eis que referida rivalização está sendo inaugurada pelas decisões ora 
agravadas, e pelo entendimento que vem sendo fixado por essa e. Corte para toda 
e qualquer reclamação.
Observem, Excelências, que o Agravante está apontando um dispositivo legal que 
expressamente autoriza a convivência entre o ajuizamento de uma reclamação e a 
interposição de qualquer recurso contra a decisão proferida pelo órgão reclamado; 
enquanto que as decisões aqui agravadas, sem enfrentar a referida ampla, geral e 
irrestrita autorização legal, afastam a prevalência do ditame da lei tão somente 
por um entendimento jurisprudencial, mas sem fazer qualquer menção a pelo 
menos um dispositivo legal que sustentasse esse entendimento, e que derrubasse a 
autorização legal.
Esta postura revela total carência de fundamentação, nos termos descritos pelos 
suso transcritos incisos IV e V, §1º do artigo 489 do CPC/2015, bem como pelo 
que estabelece o inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal de 1988 2 , 
exigindo pelo menos um expresso pronunciamento desse STJ a respeito da 
fundamentação legal que sustenta esse entendimento que vem sendo adotado em 
relação às reclamações ajuizadas perante essa e. Corte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. PRECEDENTES.
1. Não é cabível o ajuizamento de reclamação em face de acórdão de tribunal de 
segundo grau que efetua novo julgamento de embargos de declaração e, 
supostamente, permanece omisso.
Nesse sentido: AgInt nos EDcl na Rcl n. 32.703/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021; AgInt 
nos EDcl na Rcl n. 42.613/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 15/6/2022; AgInt nos EDcl na Rcl n. 
43.514/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
30/8/2022, DJe de 6/9/2022; AgInt na Rcl n. 42.381/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022.
2. Cumpre esclarecer que a decisão agravada possui fundamentação adequada 
acerca do não cabimento de reclamação em face de acórdão de tribunal de segundo 
grau que efetua novo julgamento de embargos de declaração e, supostamente, 
permanece omisso. O alegado conflito entre a orientação da Primeira Seção/STJ e o 
disposto no art. 988 do CPC não configura contradição. Na verdade, a pretensão da 
reclamante (ora agravante) é utilizar a reclamação como sucedâneo recursal, o que 
não é admitido pela jurisprudência desta Corte.
3. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 98548 do CPC/2015, cabe reclamação 

da parte interessada ou do Ministério Público, dirigida ao Superior Tribunal de Justiça, para: (a) 

preservar a competência do Tribunal; (b) garantir a autoridade das decisões do Tribunal; (c) 

garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 

demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência; (d) garantir a observância de 

acórdão de recurso especial submetido ao regime dos recursos repetitivos quando exauridas as 

instâncias ordinárias.

No caso, verifica-se que a pretensão da reclamante consiste na reforma do acórdão 

reclamado, por supostamente permanecer omisso. Nessa hipótese, há previsão de recurso 
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próprio, não sendo admissível a utilização da reclamação como sucedâneo recursal. Ressalte-se 

que "há nesta Corte o entendimento de que a reclamação constitucional não se presta a 

substituir o recurso especial. Nesse sentido: AgInt na Rcl n. 36.151/PE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/6/2019, DJe 1º/7/2019" (AgInt na Rcl 38.236/SP, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 

28/10/2019).

No mesmo sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO 
UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - A Reclamação Constitucional (art. 105, I, f, da CR/1988) se destina a tornar 
efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, não servindo como 
sucedâneo recursal.
III - Incabível o ajuizamento de reclamação para discutir eventual equívoco do 
tribunal de origem, o qual - ao reapreciar embargos declaratórios, cujo acórdão 
anterior foi anulado por esta Corte, após reconhecer violação ao art. 535 do 
CPC/1973 - teria apreciado questões não alcançadas pela omissão declarada no 
provimento do recurso especial, porquanto tal circunstância deve ser discutida em 
recurso próprio.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 32.703/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. PRECEDENTES.
1. Não é cabível o ajuizamento de reclamação em face de acórdão de tribunal de 
segundo grau que efetua novo julgamento de embargos de declaração e, 
supostamente, permanece omisso.
Nesse sentido: AgInt nos EDcl na Rcl 32.703/MG, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2021, DJe 
12/11/2021.
2. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.613/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 15/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
ACÓRDÃO PROLATADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
CUMPRIMENTO À DECISÃO PROFERIDA NO RESP 1.906.292/SP, EM 
QUE RESTOU ANULADO O ACÓRDÃO ANTERIOR REFERENTE A 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECLAMADO. UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferiu liminarmente a presente 
Reclamação, eis que inadmissível a utilização da via processual eleita como 
sucedâneo recursal, ou seja, quando é cabível a interposição de recurso contra 
acórdão do Tribunal de origem.
II. Reclamação ajuizada, com fundamento nos arts. 105, I, f, da Constituição 
Federal, 988 e seguintes do CPC/2015, e 187 a 192 do RISTJ, em face de acórdão 
prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por suposto 
descumprimento da decisão proferida no REsp 1.906.292/SP - em que restou 
anulado o acórdão referente aos Embargos de Declaração, a fim de que o 
Tribunal de origem se pronunciasse, de maneira motivada, sobre as alegações da 
parte recorrente -, ante a alegada persistência de omissão no julgado.
III. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e 988 do CPC, a 
Reclamação tem como finalidade preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça ou garantir a autoridade de suas decisões, sempre que haja indevida 
usurpação, por parte de outros órgãos, de sua competência constitucional.
IV. No caso, não se verifica qualquer das hipóteses preconizadas pelo texto 
constitucional, pois a parte reclamante procura, na verdade, utilizar-se da 
Reclamação como sucedâneo recursal, o que não é cabível.
V. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a reclamação é 
tentativa de substituição de um recurso adequado. Isso porque visa anular o 
segundo acórdão proferido por Tribunal de Justiça no âmbito de embargos de 
declaração, apesar de STJ - em recurso especial anterior - ter determinado a 
anulação do primeiro julgamento proferido desses embargos de declaração por 
omissão" (STJ, AgInt na Rcl 41.074/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/08/2021). Nesse sentido: STJ, 
AgRg na Rcl 3.998/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/09/2010; AgRg na Rcl 12.626/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/11/2013; AgInt nos 
EDcl na Rcl 43.514/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 06/09/2022; AgInt nos EDcl na Rcl 42.613/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/06/2022.
VI. Ademais, "a utilização da reclamação para preservação da competência do 
STJ não deve ser ampliada para o controle do mérito das decisões tomadas por 
juízes inegavelmente competentes para o processo principal, fora das hipóteses 
contidas no art. 988 do CPC, sob pena de transformar o presente instrumento de 
cunho excepcional em mero sucedâneo de recurso" (STJ, Rcl 39.884/AL, Rel. p/ 
acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/08/2022).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl n. 42.381/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
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RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
STJ. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. 
ANÁLISE DA (IN)APLICABILIDADE DE TESE FIXADA PELO RITO DO 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.
1. A reclamação é via processual específica e não pode ser utilizada como 
sucedâneo recursal, o que se verifica na espécie, ao pretender a reclamante 
reconhecer omissão no acórdão do Tribunal de origem.
2. Não cabe reclamação para fazer juízo de (in)aplicabilidade de temas desta 
Corte firmados em repetitivos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 43.514/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 6/9/2022.)

Por fim, cumpre esclarecer que a decisão agravada possui fundamentação adequada 

acerca do não cabimento de reclamação em face de acórdão de tribunal de segundo grau que 

efetua novo julgamento de embargos de declaração e, supostamente, permanece omisso. O 

alegado conflito entre a orientação da Primeira Seção/STJ e o disposto no art. 988 do CPC não 

configura contradição. Na verdade, a pretensão da reclamante (ora agravante) é utilizar a 

reclamação como sucedâneo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte.

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl na Rcl 44.246 / BA
Número Registro: 2022/0340813-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00510728020084010000 200801000497676 510728020084010000

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MANOEL DE ALMEIDA PASSOS FILHO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS REBOUÇAS LINS - DF018950

MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA - SP016534
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL DE ALMEIDA PASSOS FILHO
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS REBOUÇAS LINS - DF018950

MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA - SP016534
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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